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SUMÁRIO — PROCESSO C-24/95 

A recuperação de um auxílio ilegal deve 
ocorrer, em princípio, de acordo com as dis­
posições pertinentes do direito nacional, sem 
prejuízo, todavia, de serem aplicadas de 
forma a não tornar praticamente impossível a 
recuperação exigida pelo direito comunitário. 
Em especial, o interesse da Comunidade deve 
ser respeitado em toda a sua extensão 
aquando da aplicação de uma disposição que 
sujeita a revogação de um acto administra­
tivo ilegal à apreciação dos diferentes interes­
ses em causa. 

A este respeito, embora a ordem jurídica 
comunitária não possa opor-se a uma legis­
lação nacional que assegura o respeito da 
confiança legítima e da segurança jurídica no 
domínio da recuperação, todavia, tendo em 
conta o caracter imperativo do controlo dos 
auxílios de Estado efectuado pela Comissão 
nos termos do artigo 93.° do Tratado, as 
empresas beneficiárias de um auxílio não 
podem, em princípio, ter uma confiança legí­
tima na regularidade do auxílio a não ser que 
este tenha sido concedido no respeito pelo 
processo previsto pelo referido artigo. Com 
efeito, um operador económico diligente 
deve normalmente estar em condições de se 
assegurar de que esse processo foi respeitado, 
mesmo que o Estado em causa seja de tal 
modo responsável pela ilegalidade da decisão 
de concessão do auxílio que a sua revogação 
se mostre contrária à boa-fé. 

Além disso, estando em causa auxílios de 
Estado declarados incompatíveis, o papel das 
autoridades nacionais está limitado a dar exe­
cução a qualquer decisão da Comissão. Face 
à inexistência de poder discricionário da 

autoridade nacional, mesmo que ela deixe 
expirar o prazo de preclusão previsto no 
direito nacional para a revogação da decisão 
de concessão do auxílio, o beneficiário de um 
auxílio concedido ilegalmente deixa de estar 
na incerteza a partir do momento em que a 
Comissão adopta uma decisão que declara tal 
auxílio incompatível e exige a sua recupera­
ção. 

Em consequência, a autoridade nacional 
competente está obrigada, por força do 
direito comunitário, a revogar a decisão de 
concessão de um auxílio atribuído ilegal­
mente, em conformidade com uma decisão 
definitiva da Comissão que declara o auxílio 
incompatível e exige a sua recuperação, 
mesmo que: 

— tenha deixado expirar o prazo previsto 
para esse efeito no interesse da segurança 
jurídica pelo direito nacional; 

— seja de tal modo responsável pela ilegali­
dade da decisão que a sua revogação se 
mostre, no que respeita ao beneficiário do 
auxílio, contrária à boa-fé, desde que o 
beneficiário do auxílio não tenha podido 
ter, por inobservância do procedimento 
previsto no artigo 93.° do Tratado, uma 
confiança legítima na regularidade do 
auxílio; e 
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— o direito nacional a exclua em razão da 
extinção do enriquecimento, na ausência 
de má-fé do beneficiário do auxílio, uma 
vez que tal extinção é a regra no domínio 
dos auxílios de Estado que são, em geral, 

atribuídos a empresas em dificuldades, 
cujo balanço já não revela, no momento 
da recuperação, o aumento patrimonial 
que incontestavelmente resultou do auxí­
lio. 
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